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B
r a s í l i a , São Paulo e
Manaus — Há um cami-
nho pouco ou nada ex-
plorado no Brasil. São

mais de 41.000km de hidrovias
mal aproveitadas para o trans-
porte de cargas e de passageiros.
A inversão de políticas públicas
ao longo das últimas décadas le-
va o país a atrasar o desenvolvi-
mento econômico, emitir mais
gases de efeito estufa, ficar re-
fém da insegurança e perder di-
nheiro. Tais fatores poderiam
ser reduzidos caso houvesse um
equilíbrio entre as modalidades
e os veículos rodoviários, aero-
viários e ferroviários.

Ao longo do último mês, a re-
portagem do Correio visitou tre-
chos de hidrovias nacionais e
conversou com passageiros, ma-
rinheiros, comandantes, am-
bientalistas, empresários de pe-
queno e médio portes — ligados
ou não a entidades sindicais —,
acadêmicos e autoridades esta-
duais e federais. O resultado é um
desenho de caminhos mal traça-
dos e das contradições de um
país. O esboço começa no pró-
prio orçamento para o setor. Da-
dos dos últimos 10 anos mostram
o desequilíbrio entre os modais
(ver quadro na página ao lado).

Os números revelam que o
orçamento para as hidrovias
não chega a 3% do estabelecido
para as rodovias, segundo nú-
meros da Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) a partir de
dados da Associação Contas
Abertas. “Investimos muito pou-
co em hidrovias. É importante
dizer que não defendemos res-
trições a outros modais, mas um
balanceamento melhor”, diz
Matheus de Castro, especialista
em infraestrutura da CNI. “A na-
vegação apresenta um número
de acidentes menor, menos po-
luentes e uma capacidade de
transporte vantajosa.”

A série de reportagens inicia-
da hoje apresenta o desafio de
aprofundar o debate sobre as hi-
drovias, revelando inclusive even-
tuais danos ambientais caso não
haja maiores cuidados na imple-
mentação. Se falta dinheiro, so-
bram problemas. Nas 12 regiões
hidrográficas que compõem a
malha hidrográfica brasileira, há

pirataria, brigas com hidrelétri-
cas e toda a sorte de percalços.
Em Barra Bonita, cidade a 300km
da capital paulista, onde é possí-
vel navegar por um dos trechos
da hidrovia Tietê-Paraná, o Cor-
reio presenciou a euforia de tur-
istas com o transporte pelo rio,
mas constatou o lamento de ma-
rinheiros com o descaso da in-
fraestrutura, principalmente na
manutenção de sinalizações. Ali
funciona uma das eclusas — es-
pécie de elevador de águas para
barcos — inaugurada em 1973.
Ao longo do curso de 2.400km, há
outras quatro delas.

Norte
No Amazonas, o transporte

de cargas para exportação e a
chegada de navios de outros
países com produtos importa-
dos se misturam com peque-
nos e médios empresários. Es-
ses, por sua vez, carregam ví-
veres e outros produtos para
abastecer a população ribeiri-
nha do maior estado do Brasil,
além de passageiros portando
bagagens e redes para atar sob
o convés durante as várias noi-
tes que passam entre rios e a
Floresta Amazônica.

Não à toa, a região é respon-
sável por 62,9 milhões de tone-
ladas dos 101,5 milhões trans-
portados em todo o ano de 2018.
Em Manaus, na região central,
também conhecida como Ma-
naus Moderna, o acesso aos bar-
cos do Rio Negro se dá por meio
de balsas. Ao longe, é possível
ver empurradores e barcaças
transportando toneladas de
grãos, minérios, milhares de li-
tros de combustível e outros
produtos, enquanto uma profu-
são de outras embarcações de
diversos tamanhos, cores e no-
mes disputam espaço e reco-
lhem ou desovam cargas e pas-
sageiros em balsas enferrujadas
e presas à orla.

Em algumas delas, o acesso
se dá por tábuas. Em outras,
não é possível entrar com os
calçados secos. Carregadores
levam colchões, eletrodomésti-
cos, frutas e caixas, em meio a
quiosques, vendedores e via-
jantes acompanhados de fami-
liares. Há música em todo o lo-
cal e, de tempos em tempos,
ouve-se o apito de um veículo
que parte pelo rio.

O esquecido
caminho
das águas

Fonte: Antaq. e Universidade Federal da Grande Dourados, I Simpósio de Redes de Suprimento e Logística

Atlântico Leste
Extensão navegável: 0
Extensão potencialmente navegável:
1.094km
Total: 1.094km

Atlântico Sudeste
Extensão navegável: 600km
Extensão potencialmente navegável: 700km
Total: 1.300km

Paraguai
Extensão navegável: 1.280km
Extensão potencialmente navegável: 1.815km
Total: 3.095km

Paraná
Extensão navegável: 1.900km
Extensão potencialmente navegável: 2.900km
Total: 4.800km

Principais complexos hidroviários
Solimões-Amazonas
Extensão navegável: 16.797km
Transporte de cargas em 2013:
! Na navegação interior - 10,8 milhões de

toneladas
! Na cabotagem* - 19,8 milhões de toneladas
! Na navegação* de longo curso - 18 milhões de
toneladas
Principais produtos transportados: grãos,
bauxita e minério de ferro
Frota cadastrada: 1.319 embarcações de carga
Empresas autorizadas: 108 EBN
Instalações portuárias autorizadas: 4 portos,
31 terminais de uso privado e 9 estações de
transbordo de carga

Tocantins-Araguaia
Extensão navegável: 982km de vias
economicamente navegáveis e previsão total de
mais de 7 mil km de hidrovias
Transporte de cargas em 2013:
! Na navegação interior - 3,6 milhões de

toneladas
! Na cabotagem - 7,5 milhões de toneladas
! Na navegação de longo curso - 10,8 milhões
de toneladas
Principais produtos transportados: bauxita e
semirreboque baú
Frota cadastrada: não há levantamento
Empresas autorizadas: não há
levantamento
Instalações portuárias autorizadas:
2 portos organizados e 9 terminais
de uso privado
Eclusas: 1

Hidrovia do Paraguai
Extensão navegável: 592km de Corumbá (MS) até
a Fronteira Brasil-Paraguai. Com obras, o trecho
poderia chegar a 1.255km até Cárceres (MT)
Transporte de cargas em 2013:
! Na navegação interior - 5,9 milhões de toneladas
Principais produtos transportados: minério
de ferro
Frota cadastrada: 54 embarcações
Empresas autorizadas: não há levantamento
Instalações portuárias autorizadas: 6 terminais
de uso privado

Hidrovia do São Francisco
Extensão navegável: 576km
Transporte de cargas em 2013:
! Na navegação interior - 49,5 milhões

de toneladas
Principais produtos transportados: caroço de
algodão
Frota cadastrada: 8 embarcações de carga
Empresas autorizadas: 1 EBN
Instalações portuárias autorizadas:
não há levantamento

Hidrovia do Paraná-Tietê
Extensão navegável: 1495km, podendo chegar a
6.900km com obras nos rios Grande e Paranaíba
Transporte de cargas em 2013:
! Na navegação interior - 6,3 milhões de

toneladas
Principais produtos transportados: soja,
milho e areia
Frota cadastrada: 148 embarcações de carga
Empresas autorizadas: não há levantamento
Instalações portuárias autorizadas: não há
levantamento
Eclusas: 10

Hidrovia do Sul
Extensão navegável: 514km, com potencial para
atingir 1.849km com obras de infraestrutura
Transporte de cargas em 2013:
! Na navegação interior - 4,3 milhões

de toneladas

Frota cadastrada: 17 embarcações de carga
Empresas autorizadas: não há levantamento
Instalações portuárias autorizadas: 4 portos
organizados e 16 terminais de uso privado
Eclusas: 5

BACIAS HIDROGRÁFICAS

Bacia Amazônica
Extensão navegável: 18.300km
Extensão potencialmente navegável: 723,5km
Total: 19.023,5km

Tocantins e Araguaia
Extensão navegável: 2.200km
Extensão potencialmente navegável: 1.300km
Total: 3.500km

Atlântico Nordeste
Extensão navegável: 1.740km
Extensão potencialmente navegável: 2.975km
Total: 4.715km

São Francisco
Extensão navegável: 1.400km
Extensão potencialmente navegável: 2.700km
Total: 4.100km

Uruguai
Extensão navegável: 1.100km
Extensão potencialmente navegável: 100km
Total: 1.200km

Principais produtos transportados: não há
levantamento

Leo
Cavalcanti/CB/D.A

Press

MEIO AMBIENTE / Sériedereportagensdo Correio mostra
comoashidroviasbrasileirassãodesconsideradaspelopoder
público,deixandoapopulaçãosemummodalmaissustentável
ebarato.Baixoorçamentorevelaopçãoexclusivapelasrodovias





Essa região
é chamada
deManaus
Moderna,mas
não temnada
demoderno.
É terrível,
semestrutura.
O acesso
é livre para
quemquiser.
É tudomuito
malcuidado”

Dickson Jacaúna
Rodrigues, gerente
de embarcação

Amazonas vira símbolo
do atraso fluvial
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Fátima, Andel e Adrino enfrentam três dias de viagem de barco entre Tapauá e Manaus para reunir a família

Essa região
é chamada
deManaus
Moderna,mas
não temnada
demoderno.
É terrível,
semestrutura.
O acesso
é livre para
quemquiser.
É tudomuito
malcuidado”

Dickson Jacaúna
Rodrigues, gerente
de embarcação

4
milhões
de toneladas
emcarga foram
levados pelas linhas
regulares de barco na
Amazônia em2018

Dependente do transporte por rios, o
maior estadodoBrasil é umretrato do
desdémdegovernos comashidrovias
ao longo das últimas décadas

» LUIZ CALCAGNO

M a n a u s — No Amazo-
nas, o trajeto que se per-
corre com um litro de
combustível é muito

maiorqueemqualqueroutrauni-
dade da federação. Isso porque o
estado, que reflete em seu super-
lativo as distâncias do Brasil, com
1,5milhão de km², é detentor do
maior rio navegável do país emi-
lhares de outros afluentes. Asmu-
danças de estação não interferem
nanavegabilidade doRio Amazo-
nas. E, segundoum levantamento
daCâmaradeComércioMarítimo
Canadá/EstadosUnidos, comes-
samesma unidade demedida de
diesel, uma embarcação viaja
208kmmais longe que um cami-
nhão (leia quadro). Tanto é que,
dos 101,5milhões de toneladas de
cargas em2018, a região transpor-
toumaisdametade.
A quantidade de gramas de

gás carbônico produzido por km
percorrido com carga equivalen-
te a uma tonelada também é fa-
vorável às embarcações. São
33,4g de CO2 contra um cami-
nhão que, nas mesmas circuns-
tâncias, produz até 164g. Apesar
disso, a emissãodeCO2na região
é alta, principalmente pelo des-
matamento da floresta amazôni-
ca. Mesmo com características
geográficas que, mais do que fa-
vorecem, obrigam o investimen-
to em navegação, omodal da re-
gião está longe de ser um exem-
plo para o resto do país. Um dos
motivos é a falta de portos.
Emais, além do transporte de

cargas, existe outra modalidade
de navegação indispensável para
a região, que é o transporte de
pessoas e produtos paramunicí-
pios ribeirinhos. Parte das cida-
des amazonenses só pode ser
acessada pelos rios. Quem faz es-
se transporte são os proprietários
debarcosparticulares,que têmos
flutuantes como empresas e não
contam com nenhum incentivo
para melhorarem os serviços. O
acesso a portos, mesmo na capi-
tal,Manaus, é precário.

Disputaporespaço
Naregião conhecida comoMa-

nausModerna, no centro dema-
naus (AM), o acesso às embarca-
ções é feito por balsas ancoradas à
orla. Barcos de transporte dispu-
tam espaço ao redor de cada um
dos flutuantes. Quiosques ofere-
cemsalgados, cerveja, refrigerante
emúsica alta. Qualquer umentra,
qualquer um sai. Inclusive crian-
ças desacompanhadas, o que gera
queixasporpartedeproprietários,

gerentes e capitães. Carregadores
passam a todo momento com
caixas, colchões, eletrodomésti-
cos e sacas de víveres que dispu-
tarãoespaço ladoa ladonoporão,
e aténo convésdosnavios.
Gerente da embarcação Cida-

deNhamundá IV, Dickson Jacaú-
naRodrigues, 53 anos, afirmaque
é preciso ficar atento antes de
partir. O risco é de ser parado por
uma embarcação do Conselho
Tutelar, por exemplo, atrasar a
viageme ainda ter que se explicar
para a Justiça. “Uma dasmelho-
rias que precisamosmuito é o do
acesso, essa região é chamada de
ManausModerna, mas não tem
nada demoderno. É terrível, sem
estrutura.O acesso é livre para
quem quiser. É tudomuitomal-
cuidado”, observa. “Precisamos

desse investimento. O transporte
fluvial é omais utilizado pela po-
pulação. Tirar isso seria como in-
terditar todas as viasdeumacida-
de”, compara. “Fora isso, as via-
gens são boas. Comvento no ros-
toeproximidadecomanatureza”,
ponderao administrador.

Controle ruim
Empresária do ramo de em-

barcações, Natali Zanish, 42 anos,
concorda. “Com o acesso que
existe hoje, o controle é muito
ruim. Consequentemente, a fis-
calização, também. Os fiscais só
aparecem para multar. Mas não
fazem nenhum trabalho preven-
tivo.Oconselhotutelar,porexem-
plo, nunca está nos portos. Se
passa uma criança e não vemos,

nosparamnomeiodorio.Éaque-
le transtorno.Masninguémajuda
comocontrole”, explica.
Passageiros sentem na pele a

falta de investimento. “A lei de
oferta e procura é desvantajosa
para quem vive aqui”, reclama a
universitária Andel Civanie, 19
anos. Os pais dela, a autônoma
FátimaGomes da Silva, 48 anos, e
Adrino Rebelo, 55 anos, moram
emTapauá, a três dias de viagem
deManaus. Fátima explica que
pagaR$150porpessoapor trecho
para ver a filha. Ela explica que te-
ria que pagar o dobro para usar
uma lancha rápida,mas não tem
condições financeiras para isso.“A
gente vem commala, comida e a
rede. As viagens são lentas. Como
tudo depende dos barcos, acaba
ficandomais caro”, lamenta.

De acordo com o diretor da
Agência Nacional deTranspor-
tes Aquaviários, Adalberto
Tokarski, investimentos, tanto
domunicípio quantodo estado
do Amazonas e do governo fe-
deral, são fundamentais para o
transporte fluvial. Isso porque
a região concentra 99% do
transporte de pessoas por rios
no Brasil. “No resto do país, é
incipiente. Mas, na Amazônia,
em 2018, só em linhas regula-
res, barcos carregaram 10mi-
lhões de passageiros emais de
4milhões de toneladas de car-
ga”, lembraTokarski. “Amaioria
das embarcações émista, e le-
va passageiros e produtos”, res-
salta o executivo.
Diretor doDepartamento de

Navegação e Hidrovias doMi-
nistério da Infraestrutura, Dino
Antunes Dias Batista admite a
carência de investimentos para
o transporte fluvial de pessoas e
cargas para cidades ribeirinhas
doAmazonas.De acordo como
executivo, aMarinhaMercante
temumplano de financiamen-
to para troca emanutenção de
barcaças para atender produto-
raserevendedorasdesoja,com-
bustíveis eminérios, por exem-
plo,masnão sabe comoacessar
os empresários e famílias donas
debarcosda região.
“Quando a gente fala da

grande navegação interior, são
empresas que têm estrutura fi-
nanceira para acessar recursos
do fundo e fazer novas barca-
ças, está direcionado.Mas tem
a parte social, com pequenas

Sem apoio para
o transporte
de passageiros

empresas que fazem esse tra-
balho, mesmo com inadequa-
ções nas embarcações. Como
você faz para essas pequenas
empresas, ou uma família que
tem um barco, para acessar o
fundo da Marinha Mercante?
Uma empresa grande tem co-
mo dar garantia para o finan-
ciamento. Mas e as famílias? É
um desafio. Não conseguimos
umaproposta clara,mas é uma
preocupaçãonossa”, afirma.
Dino destaca que, apesar da

dificuldade de chegar a esses
empresários, o Departamento
Nacional de Infraestrutura de
Transportes (Dnit) está com
um projeto de construção de
portos públicos de pequeno
porte conhecidos como IP4 na
região para atender essa parce-
la da população. Existem 44
distribuídas entre Amazonas,
Pará, Rondônia e Roraima. Os
terminais são voltados, justa-
mente, para o transporte de
pessoas e cargas entremunicí-
pios doNorte dopaís.



Carregadores levamcaixas e eletrodomésticos para umaembarcação: a região amazônica concentra 99%do transporte de pessoas por rios em território brasileiro

Luiz Calcagno/CB/D.A Press

Esses problemas
só podemser
equilibrados com
política ambiental,
coisa que não
temos neste
governo. Não
vemosnas
emendas
orçamentárias do
Legislativo nada
que se refira a
habilitar hidrovias”

WilliamLelis,
pesquisador da UFMG

Em 10 anos,
investimento
cai79%nopaís

Ambientalistas pedem vários modais

Rodovias
poluem
ematam
mais
O risco que a lentidão no

investimento em hidrovias
traz para o país é o de segurar
o setor de cargas e logísticas
preso no mesmo patamar.
Dessa maneira, pequenos
avanços serviriam apenas pa-
ra a manutenção de hidrovias,
sem desenvolvimento real.
Quem alerta é o diretor da
Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq),
Adalberto Tokarski, que desta-
ca a necessidade de ampliação
do fomento para uso dos rios
mas, também, de todos osmo-
dais, para promover um avan-
ço substancial de todo o setor.
“A primeira coisa que temos

que ter é uma política de fo-
mento elaborada para a utiliza-
ção dos rios. Nosso principal
modal no país, hoje, é o rodo-
viário, e a sociedade cobrame-
lhorias e ampliação.Os demais,
hidroviário e ferroviário, só de-
terminados setores cobram (a
melhoria)”, diz Tokarski. “Se
não tivermos uma política que
considere como estratégico o
uso dos rios, esse crescimento
será lento. Precisamos reforçar
toda a estrutura de transporte
do país, inclusive a rodoviária.
Mas, se atacarmos tudo com o
ritmo atual, não vamos sair do
patamar atual”, alerta.

Custos
Odiretor da Antaq destaca,

ainda, o custo das rodovias fe-
derais. Alémde poluirmais, ele
afirma que 50% dos acidentes
em rodovias federais têm um
caminhãoenvolvido.Fatoéque,
segundo números do SUS de
2017, 34.336 pessoasmorreram
emdecorrência de acidentes de
trânsito noBrasil. Noperíodo, o
sistema registrou 181.120 inter-
nações. Os gastos com saúde fi-
caramemcerca deR$ 252,7mi-
lhões. “O transporte hidroviário
émais estratégico, commelho-
res custos de implantação e
manutenção. Nas estradas, te-
mos muitas mortes e vítimas
que ficam sequeladas. Cerca de
50% dos acidentes têm cami-
nhão envolvido. Amanutenção
émais cara eocustoambiental,
mais alto”, compara.
“O transporte de uma tone-

lada de um determinado pro-
duto por um quilômetro em
uma hidrovia emite de 33g de
CO2. Emuma ferrovia, 48g. Na
rodovia, 164g. Omodal hidro-
viário temvárias vantagens. Pa-
ra isso acontecer, não vejo ou-
tra solução, senão, o governo
fomentar. Quem ganha é a so-
ciedade. Essamudança demo-
delo de transporte é benéfica, e
os paísesmais desenvolvidos a
utilizam cada vezmais”, acres-
centa Tokarski. “Eu acho que
essa reflexão está acontecendo
na sociedade. Talvez, com um
enfoque maior nas ferrovias,
mas, muito aquém do que de-
veria ser. O governo está elabo-
randoumaMPpara fomentar a
diminuiçãodaburocracia e dos
custosdo setor”, destaca.

» LUIZ CALCAGNO

“No Brasil, costumam dizer
que não temos hidrovia, mas rios
navegáveis.” A afirmação é do di-
retor do Departamento de Nave-
gação e Hidrovias doMinistério
da Infraestrutura, Dino Antunes
Dias Batista, e tambémé repetida
por especialistas ouvidos pelo
Correio. Significa dizer que, ape-
sar de portos, eclusas e barcos
transportando cargas de exporta-
ção e importação, além do trans-
portedepessoasqueocorre,prin-
cipalmente, no Norte, não existe
investimento em sistemas de
operação, sinalização, comunica-
ção, obras civis de dragagem ou
derrocamento. Ações importan-
tes para dar a fluidez e segurança
para o corpohídrico.
Talvez por isso, dos 42mil km

de cursos d’água aptos para o
transporte de carga do país, ape-
nas 45,2% sejam utilizados. Para
se ter uma ideia, em 2009, o en-
tão Ministério dos Transportes
investiu R$ 872,5 milhões no se-
tor. No ano passado, o gasto foi
de R$ 108,03milhões, umaqueda
decercade79%.Nosanosde2011,
2012 e 2013, não há registro de
gastos comhidrovias. Alémdisso,
namédia diária, o investimento
em 2019 (do agoraMinistério da
Infraestrutura), foi de R$ 157,6
mil. Isto é, uma redução de 68%
em relação a mesma média de
2018, que foideR$493,2mil.
A iniciativa privada é, nomo-

mento, omaior investidor na na-
vegação de vias interiores. Como
resultado, omodal avança como

passar dos anos, mas não acom-
panha os demais. Professor de lo-
gística da Faculdade deTecnolo-
giadoEstadodeSãoPaulo (Fatec),
Marcos José Corrêa Bueno afirma
queaspoucasaçõesgovernamen-
tais têmocorrido, justamente, co-
mo consequência desse movi-
mento. “O Brasil temmuito a ex-
plorar (no setor hidroviário).Hoje,
quando a iniciativa privada vê
umaestratégia, obrigaogovernoa
agir.Mas umahidrovia precisa ter
estudo ambiental bemelaborado,
pois o investimento é alto e tere-
mos impacto (ànatureza)”, diz.

Competência
Odesenvolvimento das hidro-

vias pode tornar o Brasil mais
competitivo internacionalmente,
como lembra o professor do De-
partamento de Engenharia Civil e
Ambiental da Universidade de
Brasília (UnB), JoséMatsuo Shi-
moishi. “Para ter competência in-
ternacional comnossos produtos,
para disputar omercado globali-
zado, precisamos baratear o frete.
Se você considerar a rodovia co-
mobase,ocustodo fretedahidro-
via é de 1/5 do valor”, compara.
“Dos nossos rios, o único que é
navegável semnenhumaobra é o
Amazonas.Muitas têmhidrelétri-
casemeclusas,econstruiraseclu-
sas depois das barragens é caríssi-
mo.Mas, a hidrovia poluimenos
que as ferrovias e é bemmais eco-
nômica também”, completa.
Outrasmedidas tambémvolta-

dasaotransporte fluvialpoderiam
ajudar, lembra o especialista. “O

Brasil tambémpoderia incentivar
mais a cabotagem, o transporte
marítimo que atende o litoral do
país. Isso tambémajudaria.No lu-
gardepegaroarroznoRioGrande
do Sul e transportar de caminhão
atéMaranhão ou Ceará, pode ir
pelomar. Bemmais econômico”,
acrescentaShimoishi.

Casoacaso
Diretor do Departamento de

Navegação eHidrovias doMinis-
tério da Infraestrutura, Dino An-
tunes Dias Batista destaca que a
pasta atua, pormeio doDeparta-
mentoNacional de Infraestrutura
de Transportes (Dnit), tanto na
dragagemdo riomadeira quanto
na construção de portos públicos
de pequeno porte, os IP4, em
Amazonas, Pará, Rondônia e
Roraima. “Sabemos que existe
um potencial demelhora desses

dados e estamos trabalhandonis-
so para fazer políticas públicas
comdados fidedignos”, afirma.
Questionadosobreondeseriao

principal gargalo das hidrovias,
Batista disse não ver a questão
dessa forma. “Cada hidrovia tem
seus problemas específicos. Por
exemplo,Tapajós depende da pa-
vimentaçãodaBR-163,o(Rio)Ma-
deira sofre comos garimpos clan-
destinos e os paliteiros, e oTietê
depende da finalização de obra”
elencou. Sobre as soluções, disse
que“ogovernoentraemcadacaso
demaneira diferente”.“Mantemos
umapolítica de fomento, que vem
do fundo daMarinhaMercante,
para o operador privado, para se
equipar e fazer a navegação inte-
rior. As empresas têm financia-
mentopara construçãode embar-
cações e estaleiros.Temos tidoum
sucesso grande no desenvolvi-
mento da indústria naval, produ-

zindobarcaças e empurradoresde
maneiracompetitiva”, garante.
O diretor também negou que

o desenvolvimento das hidro-
vias no Brasil seja lento. “O rit-
mo da solução tem muito a ver
com orçamento público e difi-
culdades fiscais. Mas, hoje, te-
mos o departamento de navega-
ção e hidrovias, que cuida espe-
cificamente desses temas. Pas-
samos a ter uma proximidade
muito grande com os próprios
operadores da navegação inte-
rior. Temos discutido de perto a
interferência do setor elétrico e
problemas outros que aconte-
cem nas hidrovias. Não identifi-
camos nessas discussões um
problema do tipo ‘não está sen-
do feito nada’. Existem pontos a
serem melhorados e com o de-
partamento, temos mais conta-
to e facilidade para entender
onde atuar”, defende.

»CLÁUDIADIANNI

Especialistas em meio am-
biente concordam que o trans-
porte de cargas por hidrovias gera
menor impacto ambiental devido
a menor emissão de gases po-
luentes.Noentanto, eles chamam
a atenção para efeitos ambientais
dentro dos rios, que precisam ser
observados, e para o fato de que,
ao reduzirocustodosprodutores,
devido à redução do frete, mais
hidrovias podem estimular os
produtores de grão, principal-
mente de soja, a avançar sobre
áreas ainda não desmatadas. A
contradição, avaliam, pode ser
solucionada com o equilíbrio e a
integração comos outrosmodais

(ferrovia e rodovia) e, principal-
mente, compolíticas ambientais
que reduzam os impactos e limi-
temavanços sobre as florestas.
“Tirar a soja das rodovias reduz

as emissões vinculadas ao trans-
porte rodoviárioe tambémocusto
do frete. Com isso, a soja ficamais
competitiva na bolsa de valores,
pois amargem para aumentar o
lucro do produtor é justamente a
redução da despesa com frete,
mas a consequência será o au-
mento da produção e o custo, ob-
viamente, o desmatamento”, ex-
plicaWilliamLelis, pesquisadorda
Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG). Segundoele, o va-
lor do frete equivale a 28%dopre-
ço totaldoproduto.

Na avaliação dos especialistas,
o ideal é pensar emumsistemade
transporte que integre todos os
modais, de forma a usar cada um
deles considerando sua eficiência
emenor risco ambiental, a depen-
der das características e sensibili-
dades de cada bioma por onde
passamhidrovias, estradas ou fer-
rovias, pois todas as intervenções
causam impacto, oque tornauma
obra sustentável é a observância
dascaracterísticasambientais.
“Para reduzirocustodo fretede

transporte e da emissão de gases
poluentes,habilitarmaishidrovias
para transporte de carga é uma
opção, que também gera outras
consequências ambientais, como
oestímulo aodesmatamento, jus-

tamente devido às vantagens da
hidrovia, entre outros. Esses pro-
blemas sópodemser equilibrados
compolítica ambiental, coisa que
não temosneste governo”, lamen-
ta Lelis. “Não vemosnas emendas
orçamentárias doLegislativonada
queserefiraahabilitarhidrovias.A
culturabrasileiraestámais ligadaa
rodovias, onde as grandes emprei-
teiras que atuamaqui acumulam
conhecimento”,diz.

Sensibilidade
O biólogo Alcides Faria, da

ONG Ecologia e Ação (Ecoa),
lembra que a hidrovia é omodal
mais sensível aos efeitos dasmu-
danças climáticas. Isso porque,

para permitir que as embarca-
ções naveguem, é preciso um ní-
vel mínimo de água nos rios, que
diminui nas estiagens prolonga-
das, causando conflitos pelo uso
da água entre a navegação e a
produção de energia.
O transportepor rodovias, lem-

bra, também fica prejudicado
quando há paralisação de cami-
nhoneiros. “Não dá para colocar
todas as fichas emumúnicomo-
dal. É preciso diversificar”, afirma
Faria, defensor das ferrovias. Para
ele, a hidrovia que vale a pena é a
chamada“hidrovia limpa”, ouseja,
aquela que nãomuda o curso na-
tural do rio e quenãonecessita de
dragagens constantes para remo-
ver sedimentosacumulados.



Medo e perdas
no leito dos rios

Nas hidrovias, as cifras do
crime são menores do que
nas estradas, mas crescem
a cada ano sem perspectiva
de redução no futuro. Na
fronteira do Brasil,
empresários da navegação
contratam seguranças
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